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RESUMEN
Con el objetivo de identificar las necesi-
dades de puérperas que demandan cuida-
dos de enfermería y comprender cómo per-
ciben los cuidados de enfermería durante
su permanencia en el Alojamiento Conjun-
to, se llevó a cabo una investigación des-
criptiva con datos cualitativos, orientados
por la perspectiva de género. Para tal efecto
entrevistamos a 25 mujeres que se encon-
traban internadas en una unidad de Alo-
jamiento Conjunto de una maternidade pú-
blica de Salvador-Bahia. El análisis de con-
tenido en la modalidad temática nos con-
dujo a la aprehensión de dos categorías: la
necesidad de acogida y la necesidad de
cuidados físicos. El resultado de este estu-
dio apunta hacia la necesidad de modifi-
caciones en la práctica y en el modo de cui-
dar de la enfermería, no sólo en los proce-
dimientos técnicos, sino también en la in-
corporación de valores e iniciativas huma-
nizadoras del cuidado .
DESCRIPTORES
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Cuidados de enfermería.
ABSTRACT
In order to identify women’s needs in their
immediate puerperium and to understand
their perception of the nursing care they
received during this period, the authors
developed a descriptive study with quali-
tative data in a gender perspective. Twen-
ty-five women were interviewed in a public
hospital in Salvador, State of Bahia. From
the content’s analysis, in which a thematic
approach was used, emerged two cate-
gories: the need for physical care and for a
gentle welcome. The study results point out
to the need for a change in nursing practices,
which should incorporate values and huma-
nitarian initiatives as well as technical
procedures.
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RESUMO
Objetivando identificar as necessidades de
puérperas que demandam cuidados de en-
fermagem e compreender como elas perce-
bem os cuidados de enfermagem durante
sua permanência no Alojamento Conjunto,
realizamos uma pesquisa descritiva com
dados qualitativos, orientados pela pers-
pectiva de gênero. Entrevistamos 25 mu-
lheres que se encontravam internadas em
unidade de Alojamento Conjunto de uma
maternidade pública de Salvador-Bahia. A
análise de conteúdo na modalidade temá-
tica conduziu-nos à apreensão de duas
categorias: a necessidade de acolhimento
e necessidade de cuidados físicos. O resul-
tado deste estudo aponta para a necessi-
dade de modificações na prática e no modo
de cuidar da enfermagem, não somente
nos procedimentos técnicos, mas também
na incorporação de valores e iniciativas
humanizadoras do cuidado .
DESCRITORES
Puerpério.
Saúde da mulher.
Cuidados de enfermagem.
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INTRODUÇÃO
Historicamente, a atenção à saúde da mulher foi cen-
trada na função reprodutiva, sobretudo durante a gravidez
e o parto.  No século XX na década de 70, o Programa de
Saúde Materno-Infantil (PMI) retratou uma política do Es-
tado brasileiro, que pretendia proteger o binômio mãe-fi-
lho e, na década de 80, o governo reconheceu a justeza da
luta do movimento feminista pela ampliação da atenção
à mulher, criando o Programa de Assistência Integral à
Saúde da Mulher (PAISM). Ressalta-se que, embora tenha
havido avanços pontuais nas últimas décadas, os progra-
mas oficiais não conseguiram mobilizar o sistema público
na direção de uma melhora efetiva na qualidade da aten-
ção à mulher para além dos aspectos da procriação(1-2).
Sendo o puerpério um período considerado de riscos,
tornam-se essenciais os cuidados de enfermagem quali-
ficados que tenham como base a prevenção de complica-
ções, o conforto físico e emocional e ações educativas
que possam dar à mulher ferramentas para cuidar de si e
do(a) filho(a). Essas ações devem ser permea-
das pela escuta sensível e valorização das
especificidades das demandas femininas
que sabidamente são influenciadas por ex-
pectativas sociais relativas ao exercício da
maternidade.
Estudos vêm apontando cobertura defi-
ciente e cuidados de enfermagem precários
nesse período, distanciando-se do que é pre-
conizado pelos organismos oficiais.  A qua-
lidade da assistência à mulher, no período
puerperal, sofre influência da formação pro-
fissional nas escolas médicas e de enferma-
gem que orientadas pelo modelo biomédico
fazem da clínica o sentido da atenção. As-
sim, apesar da crescente preocupação com
a humanização dos cuidados à saúde da mulher em todas
as fases do ciclo vital, é visível a pouca valorização que é
dada as demandas que emergem da vivência da mulher
no período puerperal, especialmente as relativas à subje-
tividade feminina, que se alteram com a chegada de um(a)
filho(a),  segundo o contexto sócio cultural e emocional
em que se inserem a gravidez, o parto e o pós-parto(3-5).
A busca por uma atenção humanizada à mulher em
maternidades teve como facilitador a adoção do Sistema
de Alojamento Conjunto (1978) que visa a permanência
do recém-nascido de baixo risco junto à genitora, 24 ho-
ras por dia, até a alta hospitalar de ambos. Embora esse
seja um espaço para instrumentalizar a mulher para seu
autocuidado e de seu(sua) filho(a), temos constatado, na
nossa prática profissional, que os(as) profissionais de-
senvolvem ações fragmentadas orientadas por um
referencial em que o saber-fazer em saúde dá-se sob for-
mas institucionalizadas de violência simbólica, predo-
minando posturas autoritárias e um cuidado que subesti-
ma as necessidades das mulheres.
Na revisão bibliográfica realizada, identificamos que,
nas últimas três décadas, a maioria dos estudos voltados
para a saúde da puérpera, foram referentes ao processo
de aleitamento materno, ao cuidado com a criança, enfa-
tizando as questões educativas e as características e im-
portância do Alojamento Conjunto. No entanto, as pes-
quisas do início da década atual vêm demonstrando pre-
ocupação com os aspectos referentes às questões objeti-
vas e subjetivas que envolvem a vivência da mulher nesse
período, além de alguns estudos evidenciar a cobertura
deficiente e a assistência de enfermagem precária e dis-
tante da preconizada pelos órgãos oficiais de Saúde.
Na tentativa de melhorar a qualidade da atenção, o
Ministério da Saúde ao reconhecer tal problemática que
caracteriza como má assistência e desrespeito aos direi-
tos reprodutivos, instituiu no ano 2000, o Programa de
Humanização no Pré-Natal e Nascimento – PHPN(6), tendo
como principal objetivo a melhoria do acesso, da cober-
tura, da qualidade do acompanhamento pré-natal e da
assistência ao parto e ao puerpério. Mesmo com as inici-
ativas governamentais, as medidas de me-
lhoria parecem não atingir plenamente seus
objetivos mantendo a tradição de uma as-
sistência biológica. A constatação dessa
questão, associada a verbalização constan-
te das mulheres, de insatisfação, inseguran-
ça e de impessoa-lidade dos cuidados rece-
bidos, nos instigou a ouvi-las sobre suas ne-
cessidades e percepção durante sua perma-
nência no Alojamento Conjunto.
Dessa forma, face as contradições da re-
alidade, ao desonhecimento das reias de-
mandas das mulheres por cuidado no puer-
pério e às proposições teóricas oficiais, de-
cidimos por um estudo que tem como objeti-
vos identificar as necessidades de puérperas que deman-
dam cuidados de enfermagem e compreender como elas
percebem os cuidados de enfermagem, durante sua per-
manência no Alojamento Conjunto.
MÉTODO
Trata-se de uma pesquisa descritiva que se apresenta
como um re-olhar, com esmero, a situação de mulheres,
internadas no sistema de Alojamento Conjunto, buscan-
do explicar, à luz das relações de gênero e poder, as ques-
tões envolvidas na prestação do cuidado de enfermagem.
Para viabilizar os objetivos dessa pesquisa, optamos
por usar um método qualitativo, por entender que este
possibilita
trabalhar com o significado atribuído pelos sujeitos aos
fatos, relações, práticas e fenômenos sociais: interpretar
tanto as interpretações e práticas quanto as interpreta-
ções das práticas(7).
A qualidade da
assistência à mulher,
no período puerperal,
sofre influência da
formação profissional
nas escolas médicas e
de enfermagem que
orientadas pelo modelo
biomédico fazem
da clínica o sentido
da atenção
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Este estudo foi desenvolvido na cidade de Salvador -Ba-
hia. Tomamos como espaço/momento empírico uma mater-
nidade pública de Salvador, pertencente à Secretaria de
Saúde do Estado da Bahia (SESAB), considerada de ensino
e de assistência às mulheres em seu ciclo reprodutivo.
Realizamos 25 entrevistas semidirigidas, sem limite
de tempo e gravadas em fitas magnéticas. As mulheres
que voluntariamente participaram deste estudo se encon-
travam nos primeiros dez dias pós-parto normal; não ti-
veram nenhuma intercorrência clínica ou obstétrica
nesse período, e possuíam experiência anterior de parto
em maternidade. Informamos a elas antecipadamente os
objetivos e finalidades da pesquisa, obedecendo aos
aspectos referentes às normas da Resolução 196/96 do
Conselho Nacional de Saúde (Projeto n. 0311/2003).
Iniciamos com alguns dados de identificação, procu-
rando conhecer melhor as mulheres do estudo, e aprofun-
damos esta investigação norteada pelas questões: Fale-
me sobre o atendimento que você recebeu logo após-par-
to; como foi sua estada aqui desde quando você chegou
na enfermaria? Quais foram os cuidados recebidos? Como
você acha que deveriam ser os cuidados de enfermagem,
após o parto, na maternidade?
Para operacionalizar a técnica e tratar os dados cole-
tados, optamos por utilizar a análise de conteúdo(8). O
número de participantes deu-se no momento em que hou-
ve saturação das informações que emergiram de suas ex-
periências, conformaram-se e tornaram-se perceptíveis
em suas necessidades.
Para analisar as necessidades das puérperas que de-
mandam cuidados de enfermagem e compreender como
elas percebem os cuidados de enfermagem, durante sua
internação no Alojamento Conjunto, iniciamos com a pré-
análise, seguida da exploração do material e por fim com
o tratamento dos resultados obtidos. Para montagem do
corpo da investigação(8), obedecemos as regras da exaus-
tividade, representatividade, homogeneidade e da per-
tinência. Realizamos a análise da seleção de trechos das
falas das mulheres, de onde estabelecemos categorias
empíricas, que foram agrupadas em razão dos caracteres
comuns.  Após isolar, repartir os elementos e organizar as
mensagens (unidade de registro e de contexto), agrupa-
mos os termos relevantes por similaridade de conteúdo
que, após reunidas, nos levaram às pré–categorias, que,
novamente agrupadas, nos conduziram à categoria final.
RESULTADOS
Necessidades de mulheres no puerpério imediato
Antes de apresentar as necessidades expressas pelas
mulheres, faz-se necessário expor algumas de suas ca-
racterísticas que possibilite conhecer o grupo das 25
puérperas participantes do estudo. A idade delas variou
entre 15 e 30 anos, sendo que a maioria se encontrava na
fase adulta e apenas seis, na adolescência (10 a 19 anos).
A maioria (10) se identificava como negra e as demais,
como parda (5), morena(4), morena escura (2) e branca
(2). Uma se identificou como marrom, e outra como sara-
rá que, segundo a própria depoente, significa a pessoa
que tem cabelo aloirado, porém crespo. Quanto à situa-
ção marital, 14 mulheres viviam com companheiro casa-
das ou não, as demais eram civilmente solteiras e convi-
viam com os pais. Em relação à educação formal básica,
a maioria (18) não possuía ensino fundamental comple-
to, três possuíam ensino médio incompleto, duas não ha-
viam concluído o ensino médio e duas não tinham sido
alfabetizadas. Ocupavam-se com diversas atividades re-
muneradas como empregada doméstica, faxineira e ma-
nicura entre outras, ganhando a maioria, até um salário
mínimo.
A oportunidade de responder a questionamentos sem-
pre produz interpretações e concepções dos sujeitos envol-
vidos, o que é revelado por meio da subjetividade e da
objetividade expressas sobre o real. As mulheres, partici-
pantes deste estudo, ao se referirem à vivência por oca-
sião de sua internação em Unidade de Alojamento Con-
junto revelaram descontentamento com o cuidado recebi-
do, conduzindo-nos à apreensão de várias unidades de
significados que levaram a pré-categorias, culminando
nas categorias centrais de Necessidades de acolhimento
e Necessidades de cuidados físicos.
Necessidade de acolhimento
Necessidade de ser respeitada
Ao se referirem à experiência atual, as mulheres deste
estudo indicaram a desumanização da assistência; a fal-
ta de garantia de um cuidado qualificado; a desvaloriza-
ção de suas queixas, sentimentos e necessidades, identi-
ficando tais características nas profissionais de enfer-
magem, o que é condizente com os resultados apresenta-
dos por autores(2), ao estudarem representações de
puérperas sobre o Sistema de Alojamento Conjunto.
Entre as várias caracterizações do cuidado que rece-
biam houve quem o considerasse horrível (E24)
 
 e também
quem denominasse como humilhante (E9) o atendimento
recebido na unidade pública de saúde. Havia alguma
previsibilidade nesse sentido, uma vez que algumas
puérperas, referindo-se à dificuldade de acesso a mater-
nidades, afirmaram:
 Me avisaram para eu não vir pra qui, mas,[...] (E5);
[...] eu vim mesmo pra qui, porque não tive jeito (E 9).
Apesar do visível crescimento e fortalecimento da pro-
fissão de enfermagem, o modelo de formação ainda é ori-
entado pelo paradigma biomédico que fragmenta seres
humanos e dirige ao corpo biológico ações técnicas ao
lado de relações autoritárias. Soma-se a este a inserção
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social desprivilegiada das(os) usuárias(os) dos serviços
públicos de saúde que são obrigados a submeter-se ao
que lhes é oferecido.
Em verdade, as mulheres, de modo geral, ocupam, qua-
se sempre, em nossa sociedade, uma posição de subalter-
nidade, resultante das relações de gênero que se esten-
dem às relações com os profissionais de saúde, marcadas,
elas próprias, por situações desiguais, nas quais a supre-
macia do saber científico adjudica a quem o exerce o lu-
gar de dominante ou opressor (a). No tocante ao cuidado
exercido por mulheres historicamente reconhecidas como
mais habilidosas para lidar com as necessidades do(a)
outro(a), vê-se que a realidade é contraditória, denunci-
ando a incorporação do modelo hegemônico do ponto de
vista de classe e de gênero.
 A iniqüidade de gênero é percebida na relação entre
as mulheres e as profissionais de enfermagem que, embo-
ra também vivam no corpo as experiências das mulheres
de quem cuidam, negam suas marcas identitárias para
dar lugar ao exercício dos poderes instituídos. O desres-
peito é flagrante nos discursos a seguir:
Ela me disse: – você deveria dar graças a Deus. Eu disse:
– não, só estou explicando que a agulha entortou. Ela
arrancou o soro e jogou fora sem deixar acabar. Aqui
você não pode pedir nada, falar nada (E6);
O pessoal daqui é muito ignorante, deixa a gente esperan-
do [...] reclamar não adianta nada, pois, quanto mais recla-
mar aí é que elas pirraçam (E9).
Relataram que se sentiram desrespeitadas também ao
serem discriminadas por terem mais de um filho:
[...] eu reclamei, mas diziam: é o segundo e você vem de
novo (E18);
É muito desrespeito, para dizer a verdade. Tem pessoas
que tem mais de um filho e não é por isso que eles vão
tratar as pessoas mal [...]. Isso aí para mim é um des-
caso, pois o fato d’eu ter 1.º, 2.º e 3.º não muda a dor,
entendeu? (E10).
A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da
Mulher reafirma que deve ser garantido às mulheres e
aos homens viverem, com plenitude e saúde, a sua sexuali-
dade e decidirem livre e conscientemente sobre o desejo
de terem filhos, o seu número e o espaçamento  entre eles,
livres de qualquer tipo de coerção ou preconceitos(9).  Aos
profissionais de saúde cabe respeitar as mulheres nas
suas escolhas, oferecendo-lhes apoio e atendendo às ne-
cessidades em saúde geradas a partir das vivências sexu-
ais e reprodutivas.
Necessidade de ser ouvida e se sentir segura
A prestação de cuidados seguida de uma boa relação
interpessoal facilita a escuta da outra pessoa, permitin-
do-lhe a expressão dos seus sentimentos.  Esse exercício
possibilita ao profissional de saúde ouvir-se internamente
e ter consciência plena dos seus atos, valorizando as sub-
jetividades(10).  Identificamos, nas falas das mulheres, a
necessidade de uma maior proximidade com a profissio-
nal de enfermagem, de modo que sejam escutadas, com-
preendidas e atendidas. As mulheres afirmam que:
Para ser atendida melhor, talvez fosse [preciso] que o
hospital tivesse alguém para aconselhar (E 9);
Precisa resolver a comunicação entre pacientes, enfer-
meiras e doutores. A gente pergunta e eles não explicam.
São contados aqueles que nos trata com educação (E 6).
As puérperas expressaram a necessidade de serem tra-
tadas com confiança e respeito, havendo a expectativa
de que as profissionais de enfermagem entendessem as
suas necessidades e tivessem para com elas uma atitude
humanitária. Os depoimentos, a seguir, denotam com ni-
tidez essas necessidades:
Eu acho que a gente devia ter mais atenção do pessoal de
enfermagem, de vez em quando ir lá perguntar se a gente
está sentindo alguma coisa, se quer alguma coisa, agora
dá absorvente e não vai mais lá (E1).
A submissão ao poder institucional gera insegurança
nas mulheres que ao invés de protagonistas das ações de
cuidado, não se vêem em condições de enfrentar os maus-
tratos tanto por sentirem-se dependentes daquele servi-
ço, como por estarem vivenciando um momento em que se
sentem fragilizadas emocionalmente, algo que é peculiar
ao puerpério.
Minha família é toda alérgica e eu estava com medo de
tomar [...]. Acho importante que ela tivesse informado que
medicamento eu estava tomando, pois a gente vem e não
sabe se volta, então é importante a gente saber o que está
acontecendo com a gente, isso acontece só aqui. Não
seria melhor que a gente soubesse o que estava aconte-
cendo com a gente? (E6).
Nesse modo de agir das profissionais, as mulheres
são negadas como sujeitos e a falta de diálogo as expõe a
riscos, reforçando a violência institucional. É visível nos
relatos a demonstração de um modelo de atendimento
impessoal que desrespeita as mulheres como sujeitos ati-
vos. Percebemos, assim, que a desigualdade intragêneros,
esteve presente na relação entre as mulheres internadas
na unidade de Alojamento Conjunto e as auxiliares de
enfermagem, indicando um escalonamento e hierarquiz-
ação do poder, dirigida às mulheres que presumidamen-
te, pertencem a nível social inferior(11). Ao identificarmos
tais comportamentos e atitudes, devemos levar em consi-
deração que o pensamento e a ação das (os) profissio-
nais que atuam junto às usuárias do serviço de saúde,
estão impregnados pelo referencial de saber e poder mas-
culino e médico que se mantém hegemônico e orienta as
relações no interior das instituições de saúde.
Identificamos, nos depoimentos das puérperas, que o
cuidado de enfermagem vem sendo  orientado por um
modelo que não valoriza o contexto sociocultural, a his-
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tória pessoal das usuárias, bem como as ansiedades e
necessidades de sentir-se seguras quanto as suas condi-
ções de saúde no pós-parto.  Por meio de relações impes-
soais envolvendo ações, comportamentos e intervenções
fora do domínio e do controle das puérperas, ‘é realizado
um atendimento que as nega como sujeitos, tendo como
produto final o medo e a insegurança.
Necessidade de se ajudarem mutuamente
Em razão da falta de uma assistência acolhedora e da
dificuldade para terem suas necessidades atendidas, as
mulheres constroem estratégias de enfrentamento, medi-
ante a formação de uma rede de solidariedade entre elas.
Destacaram como experiência gratificante e de grande
valor, a ajuda recebida pelas colegas de quarto, o que é
apresentado nos seguintes depoimentos:
 Só as companheiras que ajudam quando o marido traz
fralda descartável [...] aquela que não tem, a gente dá (E6);
 Quem vai pedir [roupa, absorvente, remédio] são as ou-
tras e se acontecer alguma coisa com elas? [...]. Quando
me senti mal, pegaram água para mim, se preocuparam
mais comigo do que as enfermeiras; olham meu bebê quan-
do vou ao sanitário, forraram minha cama (E 16).
A sujeição imposta às puérperas constitui também ga-
rantia de obediência ao poder institucional que acompa-
nha o modelo biologicista da atenção em saúde, sendo
reproduzido no cotidiano das relações dos profissionais
entre si e destes com as usuárias. Isto se acentua com as
dificuldades que têm as  mulheres atendidas no sistema
público de saúde de construir mecanismos de enfrenta-
mento das diversas desigualdades presentes nas relações,
o que implica em  adotar posturas que exigem julgamento e
discernimento(12). Assim, o cuidado à mulher em unidade de
internação dá-se sob relações de poder que, têm como
facilitador, para sua ação, que o corpo amedrontado, en-
vergonhado, humilhado é mais facilmente disciplinável(13).
Necessidade de orientação e informação
É esperado que a assistência à mulher em maternida-
de seja segura, garantindo a cada uma delas os benefíci-
os dos avanços científicos, mas, fundamentalmente, per-
mitindo e estimulando o exercício da cidadania no campo
da saúde sexual e reprodutiva.
Apesar de a orientação ter sido um componente for-
temente enfatizado pelas mulheres, identificamos que, quan-
do essas ações se dão, são direcionadas aos cuidados com
o recém-nascido, conforme vemos nestes depoimentos:
A orientação que recebi foi sobre o álcool absoluto do
neném [...] Eu só aprendi que é para ter cuidado com a
roupa de cama, com o umbigo do neném (E14);
Para as mães do primeiro filho, elas deveriam fazer primei-
ro, ensinar as mães como elas fazem, para depois pedir
para elas fazerem. Não recebi nenhuma orientação (E12).
Relataram a necessidade de informação ao dizerem:
Eu fico preocupada [...] não me informam nada em relação
ao meu filho que está na foto (fototerapia), nem isso. Só
sei que ele está com amarelidão (E3).
A não-informação (aquela que não é dada proposi-
tadamente), a informação fragmentada (dada de forma
inacessível, usando termos técnicos de difícil compreen-
são) e a informação negada (solicitada, procurada, mas
não atendida) ou confusa (cada profissional informa de
um jeito) têm como pressuposto a incapacidade de a mu-
lher entender o que é explicado(14). Esses modos de agir
constituem-se em violência institucional ao negar às mu-
lheres elementos importantes que lhes possibilitem o exer-
cício do poder  e a autonomia para decidirem sobre elas
mesmas.
Necessidade de cuidados físicos
A necessidade de sentir-se acolhida e respeitada é com-
pletada pela necessidade de perceber que está sendo cui-
dada de forma integral, pois tem a perfeita noção de que
seu corpo passa por modificações importantes e, apesar
da fisiologia do parto, busca resguardo para preservar e
garantir sua saúde e bem-estar físico e emocional.
Necessidades de cuidado com o corpo
Durante os primeiros dias do pós-parto, a maioria das
mulheres experimenta dores, à exemplo do que foi infor-
mado por uma puérpera de ter apresentado desconforto
no pós-parto imediato:
Depois que pari levei ponto, aí ficou doendo. Ela disse que
era para doer mesmo, que a anestesia só pega no fim... .
Eu sei, porque no outro, eu não senti dor [...]. Aí, eu fui de
novo dizer que estava sentindo dores e elas disseram: É
assim mesmo menina, é do parto, você quer que eu faça o
quê? Eu me queixei, mas elas não dão remédio não (E 5).
A atenção humanizada no período gravídico-puerperal
não deve prescindir da prevenção, avaliação e tratamen-
to da dor, sendo esta resultante dos procedimentos ado-
tados, durante o parto, que variam com as especificidades
de cada mulher. Para alcançar a qualidade do cuidado,
com a diminuição das taxas de morbimortalidade, espe-
cialmente aquelas ocasionadas por infecção e hemorra-
gias, é preciso investir no acompanhamento pós-parto,
pois, além de possibilitar conforto e segurança às mulhe-
res, permitem identificar e debelar precocemente as com-
plicações comuns no puerpério.
Apesar da importância dos meios de prevenção de in-
fecção, como a higiene do ambiente, com trocas freqüen-
tes de roupas e manutenção do leito limpo, arrumado e
confortável(15), neste estudo, a experiência das mulheres
mostra a ineficiência desse serviço, nesses aspectos:
[...] Aí que eu fui tomar banho no outro dia de manhã para
quem teve parto às 8 e 10 da noite (E 3);
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 Eu passei a noite toda suja, não passou ninguém lá no
quarto (E12).
O acompanhamento da mulher no pós-parto exige tam-
bém exame físico diário, de modo a avaliar as alterações
fisiológicas que ocorrem no puerpério, preparar a mulher
para cuidar de si e do recém-nascido e detectar possíveis
complicações. Isto gera conforto e segurança identifica-
dos como  necessidades não atendidas, segundo os depo-
imentos:
Queria que depois que eu tivesse neném, que me exami-
nasse, pois, depois que eu    pari, ninguém me examinou
(E16).
Em relação ao curativo perineal algumas depoentes
disseram:
Acho necessário que a enfermagem fizesse os curativos,
pois nem a gente quando vai pedir material não tem, até
absorvente é um por dia (E6);
Apesar de a realização de curativo perineal não ser
mais necessária, as mulheres trazem a lembrança de como
foram cuidadas nos partos anteriores, expressando a ne-
cessidade de serem avaliadas e orientadas sobre como
proceder à higiene nessa área(3). Embora clinicamente a
mulher não necessite de intervenção profissional para o
cuidado com a episiorrafia, há de se valorizar o descon-
forto local comumente presente e  o sistema de crenças e
valores que envolvem o cuidado com o corpo nesse perío-
do. Assim, esclarecer, confortar e tranqüilizar é parte do
cuidado de enfermagem e decisivo para o bem-estar das
mulheres, de modo que o distanciamento dos profissio-
nais, no pós-parto, referido pelas puérperas é algo a ser
revertido na perspectiva da humanização.
Necessidades de vestuário adequado
A oferta de roupa foi uma necessidade sentida pelas
mulheres do nosso estudo, incluindo além da roupa de
cama, a de uso pessoal e as necessárias para o cuidado
de sua criança.  As mulheres afirmaram:
No outro dia de manhã é que eles deram o forro da cama
[...] A roupa que uso é minha, pois, aqui não dão roupa
assim, quando dão, é uma vez no dia, aí não dá (E 3);
Precisariam [...] ter menos pena de dar fralda, fornecer
mais roupa para a gente (E12).
Complementaram essa necessidade, dizendo que as ca-
misolas fornecidas eram inadequadas para amamentação:
A roupa daqui [a camisola] é boa, só é ruim quando é para
dar mama que é muito apertada (E5);
Eu fui pedir um vestido, pois, o que eu estava vestida
estava apertado, chegando entortar a agulha do soro (E6).
Além dessas necessidades, a questão do pudor tam-
bém surgiu, ao afirmarem: Trazem uma roupa aberta atrás
e aqui é cheio de homem no hospital, incomoda né? (E 9)
 
.
Reivindicam, portanto, o direito à privacidade, pois a pro-
teção do corpo está internalizada como regra básica para
o convívio social. Além disso, expor o corpo ao sexo mas-
culino, fora da intimidade de um casal, é conduta moral-
mente condenável, segundo os padrões de gênero, portan-
to, as profissionais de saúde devem zelar por esse direito
das mulheres.
Necessidades de aeração do ambiente e lazer
As dificuldades enfrentadas pelas mulheres, para en-
contrar uma vaga em uma maternidade pública, fazem
com que elas se sintam satisfeitas e aliviadas, em estar
em um leito ao lado da sua criança saudável e perfeita.
Entendemos ser esta a justificativa de a maioria das en-
trevistadas não ter feito nenhuma observação por estar
em enfermarias de até 10 leitos, sem berços suficientes
para todas as crianças.
Abordaram outros aspectos referentes à área física da
maternidade, reivindicando melhoria na aeração do am-
biente, ao afirmarem:
Eu acho assim: o quarto que eu estou deveria ter uma
janela mais aberta, pois, à noite a gente não dorme de
calor (E 13);
Um calor horrível que eu não consegui dormir (E12).
O desconforto do ambiente conduziu as mulheres a
sugerir mudanças que trariam conforto, sem onerar a
instituição:
Eu acho importante ter um lugar para gente caminhar e dá
sol no bebê. Lá em baixo mesmo não dá sol (E 13);
Hospital muito ruim, a gente sente falta das coisas, não
tem espaço para tomar sol, deveriam deixar a gente ficar
um pouquinho lá fora (E20).
Além dos aspectos apontados, as mulheres acreditam
que, para atender sua necessidade de conforto, para tor-
nar o ambiente mais agradável e diminuir a monotonia, a
maternidade deveria dispor de espaço onde elas pudes-
sem assistir à televisão e ter acesso a livros:
As pessoas reclamam que não tem televisão, a gente tem
menino e fica deitada, pois não tem como ver uma reporta-
gem, não tem livro para ler, só nos resta mesmo conversar
com as paciente (E 4).
O modo como os serviços de saúde são organizados
no sistema público garante a seus(suas) usuários(as) o
mínimo de cuidados físicos do ponto vista clínico sem
maiores preocupações com outros aspectos importantes
para o conforto.
Necessidade de ter uma melhor alimentação
Em relação ao suporte nutricional, sabe-se que, comu-
mente, logo após a recuperação completa da fadiga e
exaustão do trabalho de parto, a mulher sente-se bastan-
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te faminta. As solicitações de porções extras de alimentos
e de lanches ocorrem com freqüência, o que condiz com a
indicação destas entrevistadas:
Deveriam aumentar a quantidade da comida (E 20);
Muito pouca comida [...]  aumentar e fornecer nos horários
certos (E13).
Quanto à qualidade da alimentação, houve posições
diversas.
A comida deve melhorar (E 2);
Acho que a comida deveria melhorar, é muito ruim (E 12) ;
Em contraposição a outras depoentes que acharam a
comida de boa qualidade, como vemos neste depoimento
a seguir:
A comida não tenho o que falar estava até boa  (E 1);
A alimentação é ótima (E11) .
Acreditamos que todo o saber, necessidades, experi-
ências e vivências verbalizadas, deverão servir como uma
ferramenta analisadora, que pode nos auxiliar para agir-
mos nesses espaços instituídos, valorizando as necessi-
dades das mulheres que vivenciam o período puerperal.
Necessidade de descanso
 O objetivo do sistema de Alojamento Conjunto não é
sobrecarregar fisicamente nem emocionalmente as mu-
lheres, principalmente as de baixa renda, que esperam o
momento de dar à luz, no hospital, para descansar dos
seus afazeres domésticos e da dupla jornada de trabalho.
Nas maternidades, em especial nas que adotam o sis-
tema de Alojamento Conjunto, a aprendizagem resulta da
troca de experiência, do estímulo para realização do
autocuidado e do cuidado ao filho(a), durante o período
em que permanecem internadas.
Embora a arrumação do leito seja uma prática de res-
ponsabilidade da enfermagem, esta tem sido transferida
para as mulheres internadas no sistema de Alojamento
Conjunto dessa maternidade:
Tomei banho sozinha e depois forrei a cama (E 19);
Tomei banho, café e forrei a cama (E 21).
A limitação das atividades requeridas no pós-parto
por muitas delas não vem sendo atendida, pois está explí-
cito no depoimento da maioria que, desde o último pós-
parto, habituaram-se a forrar a própria cama, tornando-
se uma prática corriqueira e comum na maioria das ma-
ternidades em que elas pariram. Quase todas disseram
ter gostado e que acharam certo executar tal atividade:
Eu acho uma maravilha forrar a cama, cuidar da criança (E
8); Acho bom a gente forrar a cama, pois já é uma coisa
que a gente faz, é também uma forma de colaborar, pois
tem poucas enfermeiras é muito puxado, é muito trabalho
(E14).
Entendemos que a transferência dessa responsabilida-
de para as puérperas tem como base a definição de
ser ela uma atividade feminina, uma habilidade percebida
como qualidade inerente ao seu sexo e reforçada pela for-
ma como são educadas e socializadas para as atividades
domésticas e para o cuidado com as crianças, como coisa
de mulher, e até serem repreendidas, caso tenham outro
comportamento que fuja desse modelo(16). Frente a isso,
profissionais mulheres subestimam as necessidades espe-
cíficas desse período e alteram, por meio de relações de
poder, os objetivos, o qual o Alojamento Conjunto se pro-
põe, além de negar às mulheres o direito de se sentirem
cuidadas.
Verificamos que, apesar de terem forrado a cama, al-
gumas disseram que achavam errado executarem tal ta-
refa ao afirmarem:
Eu não acho certo a gente fazer as coisas, pois eu vivo no
interior e lá são as enfermeiras que fazem isso (E12);
A auxiliar disse que era para forrar a cama [...]. Eu acho
que não estamos preparadas para fazer essas coisas,
nosso corpo ainda está fraco (E16);
[...]. Elas deveriam forrar a cama, pois quando as pessoas
chegam, elas não forram, a gente que forrou (E18) .
Apesar de o nascimento de um filho(a) resultar, na
maioria das vezes, em sentimentos positivos para muitas
famílias, essa nova dimensão acarreta muitas vezes pro-
fundas alterações na dinâmica e nas inter-relações. Para
muitas mulheres, todo esse processo de mudanças gera
sentimentos de medo, angústia e insegurança que as tor-
nam dependentes do cuidado e atenção de outra pessoa.
Essa dependência e fragilidades compatíveis com o perío-
do puerperal as conduzem à obediência e a realizar  as
atividades sem resistência e com passividade .
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O resultado deste estudo mostra um quadro preocu-
pante e desafiador que nos remete à necessidade de ava-
liações que objetivem melhorar e garantir cuidados qua-
lificados para a mulher, a criança e o familiar.  A assistên-
cia à mulher no puerpério, seja em unidade de internação,
no Alojamento Conjunto, seja em unidades da rede bási-
ca, representa um nó crítico que requer discussão e ações
efetivas para alcançar a humanização dos cuidados como
um passo para a integralidade no atendimento à puérpera,
com menos iniqüidade.
Por diferentes razões, apesar de a consulta puerperal
ter baixíssima freqüência nas unidades básicas de saú-
de(5), os serviços de saúde reconhecem que essa é uma
atividade necessária, porém admitem a ausência de es-
tratégia para sua realização. Reconhecem que a baixa
procura das mulheres por consultas para revisão puer-
peral não é valorizada pelos profissionais de saúde,
o que constitui não só uma falha no planejamento e na
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execução da assistência, mas também um viés de gênero
na percepção dessa atenção.
O resultado deste estudo aponta para a necessidade
urgente de modificações na prática e no modo de cuidar
da enfermagem, que tragam à tona, não apenas aprimora-
mento dos procedimentos técnicos, mas sim, valores e
iniciativas humanizadoras que impliquem em novas pos-
turas, aceitando as mulheres, como sujeitos com necessi-
dades, desejos e emoções singulares.
Entendemos, portanto, que a assistência de enferma-
gem deve não apenas atender às necessidades de saúde,
mas também que suas ações possam informar e orientar
com base nas necessidades individuais; com vistas ao aco-
lhimento solidário. Ainda, que contribua para a formação
de uma consciência de gênero, objetivando o engajamento
das mulheres nas lutas pela melhoria da qualidade na saú-
de e contra a discriminação de gênero, comuns nas insti-
tuições de saúde que cuidam de mulheres.
Ademais, acreditamos ser necessário a construção de
indicadores qualitativos de avaliação, os quais funcio-
narão como um importante instrumento sinalizador de
mudanças significativas no modo de cuidar e no atendi-
mento às necessidades das mulheres, elevando o grau de
participação social dos atores envolvidos (usuárias e
profissionais de enfermagem), mediante constante moni-
torização, avaliação e readequação do cuidado de enfer-
magem à mulher, no período puerperal.
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